
517ANAIS DO II CONGRESSO LUSO-BRASILEIRO DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE (ON-LINE)

PESSOAS IDOSAS NA SAÚDE SUPLEMENTAR: PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DE UMA 
COORTE DE 2010 A 2020

Caroline Ferreira Martins1; Maria Vieira de Lima Saintrain2; Rosa Lívia Freitas de Almeida3; 
Dulce Maria de Lucena Aguiar4; Guilherme Pinheiro Ferreira da Silva5

1Doutora, Universidade de Fortaleza (UNIFOR), Fortaleza, Ceará.
2Doutora, Universidade de Fortaleza (UNIFOR), Fortaleza, Ceará.
3Doutora, Universidade de Fortaleza (UNIFOR), Fortaleza, Ceará.
4Doutora, Universidade de Fortaleza (UNIFOR), Fortaleza, Ceará.
5Doutor, Universidade de Fortaleza (UNIFOR), Fortaleza, Ceará.

DOI: 10.47094/IICOLUBRAIS2022/106

PALAVRAS-CHAVE: Idoso. Saúde suplementar. Epidemiologia. 
ÁREA TEMÁTICA: Saúde do Idoso.
INSTITUIÇÃO DE FOMENTO: Vice-reitoria de pesquisa da Universidade de Fortaleza – UNIFOR. 

INTRODUÇÃO

O envelhecimento populacional consolida-se, intensivamente, produzindo influxos na 
qualidade de vida, razão pela qual os países precisam estruturar políticas que considerem seus 
determinantes em todo o curso de vida (MIRANDA et al, 2016; MARESOVA et al, 2019). 

As doenças crônicas não-transmissíveis (DCNT) mesmo no cenário imposto pela COVID 19 
continuam a ter elevada carga e transcendência. Entretanto, na avaliação dos fatores de risco para as 
DCNT, o acesso a planos privados de saúde não tem sido incluído na análise (MALTA et al, 2021). 
Mundialmente, as doenças cardiovasculares representam um grande problema de saúde pública, 
repercutindo em procedimentos, internações e óbitos (AMERICAN HEART ASSOCIATION, 2017). 
Compreender a saúde de pessoas idosas configura uma estratégia metodológica para identificar 
lacunas que estabeleçam melhorias nos níveis de saúde desta população. 

As demandas de saúde dos idosos requerem uma análise especial, uma vez que seus padrões 
de morbimortalidade diferem do restante da população e envolvem enfermidades crônicas de maior 
custo direto e indireto (OLIVEIRA et al, 2017). No Brasil, a saúde é composta por sistema público, 
com cobertura universal, e privado, com livre atuação (MALTA et al, 2017; IESS, 2020). 

Diante deste cenário, o estudo teve como objetivo descrever o perfil dos beneficiários idosos 
atendidos em uma rede de operadoras de saúde suplementar do Estado do Ceará, no período entre 
2010 e 2020. 

METODOLOGIA
 
Estudo descritivo de uma coorte de beneficiários idosos da saúde suplementar do Ceará entre 

2010 a 2020. A amostra foi composta por beneficiários idosos que tiveram registro de atendimento 
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da rede de saúde suplementar do Ceará, no período de 2010 a 2020. Foram elegíveis para inclusão no 
estudo todos os beneficiários que, em dezembro de 2020, estavam com no mínimo 60 anos de idade 
e que exibiram registro de atendimento no período de 2010 a 2020. Ficaram excluídos do estudo 
os beneficiários com 60 ou mais anos de idade que não registaram atendimentos ou houve falha na 
qualidade do registro do atendimento no período do estudo. Os dados foram obtidos dos sistemas de 
controle de autorização de procedimentos da rede de operadoras de saúde suplementar (SS) do Ceará 
e as variáveis analisadas foram sexo, natureza do contrato, titularidade, tipo de financiamento.

As variáveis categóricas foram analisadas por meio de frequências absolutas e relativas e 
respectivos intervalos de confiança; as variáveis quantitativas por meio de médias, desvios-padrão 
medianas e intervalos interquartílicos. O Teste de Kolmogorov Smirnoff foi utilizado para aferir 
a normalidade das variáveis quantitativas e o Teste de Qui-quadrado, de Pearson, foi empregado 
para identificar associações entre variáveis. Todos os testes consideraram o parâmetro de p <0,05 
para rejeitar a hipótese nula. Os dados foram analisados por meio do software SPSS® - versão 25.0 
IBM® e os resultados foram descritos. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade de Fortaleza, sob o Protocolo nº 4.706.678.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As pessoas idosas com atendimentos no período de 2010 a 2020 corresponderam a 16,1% 
(19.629) dos beneficiários ativos cadastrados na rede de operadoras. As mulheres se apresentavam em 
maior proporção - 65,5% (12.855) – do que os homens, assim como o status civil de casados - 63,4% 
(12.451). A idade de inclusão mais frequente no plano foi aos 50-59 anos, 33,7% (6.624), contrato 
individual ou familiar, 67% (13.153), modalidade de financiamento outras formas, 78,8% (15.472), 
abrangência nacional 58,7% (11.529) e a dependência titular 79,7% (15.641).

O envelhecimento da carteira de beneficiários é reportado em outros estudos (DUARTE et 
al., 2017; MACHADO, 2019). Dita expressão, também, decorre da intensa participação do contingente 
idoso nas operadoras de autogestão (OLIVEIRA; VERAS; CORDEIRO, 2017) e conforme expressam 
Costa et al. (2022) influencia fortemente a crise econômico-financeira da saúde suplementar. 

As pessoas idosas na coorte deste estudo foram, em sua maioria, mulheres, dado corroborado 
por Reis (2022), ao verificar que as internações potencialmente evitáveis foram mais frequentes em 
beneficiários do sexo feminino em um estudo da ANS. Igualmente, Borba Filho, Siviero e Myrrha 
(2021) pontuaram que as mulheres utilizam mais os serviços das operadoras de saúde e que a 
feminização dos beneficiários acima dos 59 anos impulsiona o aumento de custos na SS no Brasil. A 
feminização da velhice envolve a visão crítica das mulheres sobre sua saúde e a percepção de seus 
sintomas, ao procurarem com maior antecedência e frequência os serviços de saúde, diferentemente 
dos homens, que tendem a demandar os serviços após a manifestação dos sintomas (CEPELLOS et 
al, 2021). A maior participação das mulheres nos planos de saúde, possivelmente, está associada à 
feminização da velhice e a maior valorização da saúde por parte do sexo feminino. 

A faixa etária de 50 a 59 anos foi preferencial na adesão a planos de saúde e é uma variável 
definidora da relação entre beneficiário e operadora, provocando menor tendência a rotatividade e 
mobilidade, traduzindo-se como uma peculiaridade da pessoa idosa na saúde suplementar (OLIVEIRA 
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et al, 2017).
Nesta pesquisa, 67% das pessoas idosas utilizam planos do tipo individual ou familiar, 

o que está em acordo com uma característica da pessoa idosa na saúde suplementar. No Brasil, a 
participação percentual dos idosos nos contratos do tipo individual ou familiar chega a alcançar 45% 
entre os beneficiários com 80 anos (ANS, 2016). Oliveira, Veras e Cordeiro (2017) acreditam que 
deve haver um esforço do idoso para manter seu vínculo ao plano de saúde em razão do seu maior 
risco de adoecimento, justificando sua menor rotatividade entre planos. Outro dado é que, embora 
tenha havido queda no número total de beneficiários na saúde suplementar, a representatividade dos 
idosos nos últimos anos aumenta paulatinamente. (AZEVEDO et al., 2016). 

A maioria dos beneficiários era titular de seus planos de saúde. Estudos relatam que estes 
beneficiários não estão mais ativos no mercado de trabalho (OLIVEIRA et al., 2017). Resultado 
semelhante foi encontrado por Santos, Turra e Noronha (2018), os quais encontraram a própria 
titularidade como formato de vinculação ao plano na sua população examinada. 

CONCLUSÃO

A predominância da população feminina entre esses idosos consiste em um importante 
parâmetro para a tomada de decisão e a oferta de serviços. A data de inserção no plano reflete a 
importância da manutenção desse beneficiário sob os cuidados da operadora de saúde. Os achados 
apontam para importantes informações quanto ao melhor delineamento de uma atenção em saúde 
suplementar.
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